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  Publicidade Legal

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 da Águas do Sertão S.A. (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua
3. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e saldos em conta corrente bancária 7.914 430
Aplicações financeiras de liquidez imediata (*) 39.083 1.205

46.997 1.635
(*) As aplicações financeiras são consideradas equivalentes de caixa por permitirem o resgate a qual-
quer momento sem perda dos juros transcorridos. O valor contábil é próximo ao seu valor justo. Em 31 
de dezembro de 2024, a remuneração média das aplicações financeiras equivale a 82% do CDI (99% do 
CDI em 31 de dezembro de 2023). 
3.1. Títulos e valores mobiliários:
Ativo não circulante 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras de longo prazo (*) 19.913 –

19.913 –
(*) Com os recursos remanescentes da 2ª emissão de debêntures após a amortização da primeira 
emissão, foram realizadas aplicações financeiras que não são consideradas equivalentes de caixa por 
não permitirem o resgate, sendo garantia aos contratos de debêntures. Em 31 de dezembro de 2024, a 
remuneração média das aplicações financeiras equivale a 98% do CDI. 
4. Contas a receber: 4.1. Composição: 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber de clientes (a) 48.992 31.203
Contas a receber de clientes a faturar (b) 10.315 8.523
(–) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (c) (23.590) (14.055)

35.717 25.671
(a) As contas a receber de consumidores referem-se à remuneração da concessionária sobre a distribui-
ção de água tratada e serviços de rede de esgoto nos 34 municípios do sertão do estado de Alagoas.  
O prazo médio de recebimentos dos consumidores é de 35 dias. (b) As contas a receber de consumido-
res a faturar referem-se à distribuição de água tratada e serviços de rede de esgoto os quais já foram 
entregues e ainda não faturados. (c) Administração avaliou as contas a receber e reconheceu provisão 
para perdas considerando taxa de inadimplência esperada conforme prevê o CPC 48 e IFRS 9. A ina-
dimplência esperada foi utilizada considerando as perdas históricas do saldo de contas a receber.
4.2. Composição das contas a receber por vencimento: 31/12/2024 31/12/2023
A vencer - Faturados 13.340 5.638
A vencer - A faturar 10.315 8.523
Vencidos até 30 dias 8.883 7.613
Vencidos de 31 até 60 dias 3.634 3.279
Vencidos de 61 a 180 dias 6.253 6.536
Vencidos há mais de 181 dias 16.882 8.137
(–) Perdas com créditos de liquidação duvidosa (PCLD) (23.590) (14.055)

35.717 25.671
4.3. Movimentação das perdas para crédito de liquidação duvidosa: 31/12/2024 31/12/2023
Saldos iniciais (14.055) (988)
Constituição de PCLD (10.645) (14.508)
Reversão de PCLD 1.110 1.441
Saldos Finais (23.590) (14.055)
5. Impostos a recuperar:
Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Cofins a recuperar sobre intangível (a) 174 1.388
PIS a recuperar sobre intangível (a) 33 301
IRRF sobre serviços 276 247
IRRF a recuperar s/aplicação financeira 1.104 951
IRPJ saldo negativo – 76
CSLL a recuperar 43 70

1.630 3.033
Não circulante
Cofins a recuperar sobre intangível (a) 5.454 765
PIS a recuperar sobre intangível (a) 1.189 167

6.643 932
a) Os valores de PIS e COFINS refere-se a créditos sobre a aquisição dos investimentos em infraestru-
turas, que são apropriados em 24 parcelas, conforme prevê a legislação tributária.
6. Ativos destinados à aplicação nas concessões: 31/12/2024 31/12/2023
Tubos e conexões para água 4.518 –
Tubos e conexões para esgoto 4.876 –
Bombas e equipamentos 862 –
Hidrômetros 501 –
Material de laboratórios 647 –
Outros materiais 2.843 –

14.247 –
A Companhia realizou o primeiro inventário dos estoques no período findo em 30 de junho de 2024 e 
outro em 31 de dezembro de 2024, os quais são para aplicações tanto na operação quanto nos investi-
mentos. 7. Partes relacionadas: (a) A Companhia não possui saldos a pagar de transações com partes 
relacionadas em 31 de dezembro de 2024. Para o período findo em 31 de dezembro de 2024, a Compa-
nhia reconheceu no resultado em despesas gerais e administrativas o valor de R$ 8.175 (R$ 7.660 em 31 
de dezembro de 2023) referente a despesas com serviços administrativos compartilhados com sua con-
troladora Conasa Infraestrutura S.A., conforme contrato de prestação de serviços firmado em 2 de janeiro 
de 2023. Estão inseridos nesses serviços os valores das despesas necessárias para a manutenção da 
estrutura administrativa da Controladora, rateadas com suas coligadas e controladas. A Companhia não 
mantém outras transações com partes relacionadas. (b) A Companhia mantém contrato de construção de 
ativos com a empresa Pará Engenharia e Construções Ltda., classificadas como partes relacionadas. No 
final do exercício de 2024, foram realizados adiantamentos no montante de R$ 28.083, classificados 
como intangível, além de obras realizadas e classificadas como intangível no montante de R$ 17.582.
Passivo circulante 31/12/2024 31/12/2023
Partes relacionadas
Conasa Infraestrutura S.A. – 2.000

– 2.000
7.1. Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, houve paga-
mento de remuneração ao pessoal-chave da administração no valor de R$ 873 pagos pela Companhia, 
R$ 550 pagos no mesmo período em 2023. 
8. Imobilizado: 8.1. Composição:

31/12/2024 31/12/2023
Imobilizado Vida útil (%) Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos – 1.400 – 1.400 –
Intalações 10% 154 (5) 149 12
Máquinas e equipamentos 10% 5.140 (645) 4.495 2.699
Móveis e utensílios 10% 1.186 (190) 996 860
Veículos 20% 1.221 (423) 798 955
Computadores e periféricos 20% 2.428 (809) 1.619 1.547
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 12 (4) 8 12
Construções em andamento – 4 – 4 4
Imobilizado entrega futura – 255 – 255 –

11.800 (2.076) 9.724 6.089
8.2. Movimentação:
Imobilizado Vida útil (%) 31/12/2023 Adições Depreciação 31/12/2024
Terrenos – – 1.400 – 1.400
Instalações 10% 12 141 (4) 149
Máquinas e equipamentos 10% 2.699 2.139 (343) 4.495
Móveis e utensílios 10% 860 240 (104) 996
Veiculos 20% 955 75 (232) 798
Computadores e periféricos 20% 1.547 504 (434) 1.619
Benfeitorias em imóveis de  
 terceiros 4% 12 – (4) 8
Construções em andamento – 4 – – 4
Imobilizado entrega futura – – 255 – 255

6.089 4.754 (1.121) 9.724

31/12/2023

Imobilizado

Taxa  
Amortização  

Média 31/12/2022 Adições

Transfe- 
rências  

Intangível
Depre- 
ciação Líquido

Instalações 10,00% – 13 – (1) 12
Máquinas e equipamentos 10,00% 2.021 948 – (270) 2.699
Computadores e periféricos 20,00% 857 1.017 – (327) 1.547
Móveis e utensílios 10,00% 629 303 – (72) 860
Veículos 20,00% 895 251 – (191) 955
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4,00% – 12 – – 12
Construções em andamento (*) 4.294 4 (4.294) – 4

8.696 2.548 (4.294) (861) 6.089
9. Intangível:
9.1. Composição:

31/12/2024 31/12/2023

Intangível

Taxa  
amortização  
média anual Custo

Amortização  
acumulada

Intangível  
líquido

Intangível  
líquido

Softwares e redes 20,00% 1.097 (302) 795 1.014
Outorgas e outros investimentos iniciais 3,03% 1.229.604 (81.856) 1.147.748 1.182.883
Investimentos na concessão -
 Tratamento de água 3,03% 94.434 (2.736) 91.698 50.484
Investimentos na concessão -
 tratamento de esgoto 3,03% 24.945 (304) 24.641 5.484
Adiantamentos de obras - Intangível – 32.531 – 32.531 –
Total do intangível 1.382.611 (85.198) 1.297.413 1.239.865

9.2. Movimentação: Saldo
Adições Amortização

Saldo
31/12/2023 31/12/2024

Softwares e redes 1.014 – (219) 795
Outorgas e outros investimentos iniciais 1.182.883 – (35.135) 1.147.748
Investimentos na concessão -tratamento de água 50.484 43.166 (1.952) 91.698
Investimentos na concessão -tratamento de esgoto 5.484 19.416 (259) 24.641
Adiantamentos de obras - intangível – 32.531 – 32.531

1.239.865 95.113 (37.565) 1.297.413
Saldo

Adições Amortização
Saldo

31/12/2022 31/12/2023
Softwares e redes 176 913 (75) 1.014
Outorgas e outros investimentos iniciais 1.218.017 – (35.134) 1.182.883
Investimentos na concessão -tratamento de água 2.844 48.211 (571) 50.484
Investimentos na concessão -tratamento de esgoto 4.827 885 (228) 5.484

1.225.864 50.009 (36.008) 1.239.865
9.3. Amortizações: A amortização da outorga da concessão será realizada de acordo com o prazo de 
vigência da concessão. Para os investimentos relacionados a tratamento de água e esgoto, realizados 
durante a vigência do contrato, a amortização é realizada de forma linear, considerando a data de finali-
zação da concessão ou a vida útil do ativo, dos dois o menor. 9.4. Serviços de construção: A receita de 
construção é reconhecida de acordo com o ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 (Contratos de Concessão) e CPC 47 
(R1) (Receita de Contrato com Cliente), à medida que todas as obrigações de desempenho sejam satis-
feitas ao longo do tempo. Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classificado como ativo 
intangível, onde a Companhia estima que o valor justo de sua contraprestação seja equivalente aos 
custos de construção previstos mais margem.

31/12/2024 31/12/2023
Receita de construção 71.675 37.195
Custo de construção (71.675) (37.195)

– –
Dentro da receita de construção está inserido o contrato de reequilíbrio assinado em 17 de janeiro de 
2024, tendo como principais premissas a inclusão de investimentos avaliados como sendo emergen-
ciais, não alterando o prazo de concessão, conforme mencionado na nota 13.c. A Companhia já realizou 
o valor de R$ 11.519, de um total de R$ 71.418, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Constituição do Ativo de Contrato de Concessão 11.519 –
(–) Recebimento do valor principal (11.519) –

– –
9.5. Teste de impairment do intangível: A Companhia identificou indícios de impairment e efetutou 
teste em 31 de dezembro de 2024, o cálculo foi realizado utilizando o método de valor em uso (fluxo de 
caixa descontado) sobre os saldos contábeis do ativo intangível que totalizam R$ 1.297.413 e do ativo 
imobilizado que totalizam R$ 9.724 em 31 de dezembro de 2024. A Companhia utilizou a taxa de retorno 
dos investimentos (WAAC - “Custo médio ponderado de capital”), considerando a remuneração baseada 
no plano de negócios da Companhia e os investimentos futuros, cujos testes realizados não resultaram 
na necessidade de reconhecimento de provisão para impairment. 
10. Empréstimos, financiamentos e debêntures: 10.1. Composição:

31/12/2024 31/12/2023

Debêntures, empréstimos e financiamentos
Vecto.  

final

Taxa  
efetiva  
anual

Circu- 
lante

Não  
Circulante

Circu- 
lante

Não  
Circulante

Debêntures - 1ª emissão ADS - DI + 4,75% ago/25 16,68% 51.426 – 971.126 –
Debêntures - 2ª emissão ADS - IPCA + 8,40% dez/43 14,73% 7.229 1.222.635 – –
FNE (133 mm) - IPCA + 3,1832% jun/49 9,82% 904 113.090 – –
(–) Custo de captação – – (10.514) (151.970) (20.575) –

49.044 1.183.755 950.551 –
10.2. 1ª Emissão de Debêntures: Em 24 de agosto de 2022, a Companhia concluiu a 1ª Emissão de 
Debêntures não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, para distribuição pública, cujo montante totalizou R$ 1.000.000 dos quais foram 
desembolsados R$ 845.000, e contou com a Coordenação do Banco BTG Pactual S.A., Banco Itaú BBA 
S.A., BB Banco de Investimento S.A. e Banco Santander Brasil S.A. A captação dos recursos teve como 
principal objetivo a realização do ciclo de investimentos na concessão. Sobre o valor nominal unitário 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a DI + 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco centési-
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, com vencimento original para 
25 de agosto de 2024. Através do 3º aditivo de escritura, o vencimento foi prorrogado para 24 de agosto 
de 2025, conforme Assembleia Geral de Debenturistas de 21 de agosto de 2024. O saldo foi amortizado 
parcialmente ao longo do exercício de 2024, restando apenas o montante bruto de R$ 51.426  
(R$ 40.950 líquido dos custos de captação). 10.2.1. Condições restritivas financeiras - “Covenants”: 
Dentre as principais cláusulas restritivas, estão as relacionadas a eventos de vencimento antecipado, em 
especial: (i) descumprimento ou inadimplemento, pela Companhia e/ou pela Fiadora Conasa, de qual-
quer obrigação pecuniária devida relativa às debêntures e/ou à escritura; (ii) ocorrência de liquidação, 
dissolução, extinção ou decretação de falência da Companhia, da Fiadora Conasa ou das controladas 

relevantes do grupo; (iii) declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária decor-
rente de endividamento da Companhia, Fiadora Conasa e/ou qualquer das controlada relevante do 
grupo; e (iv) a não observância, pela Fiadora Conasa, do índice financeiro Dívida Líquida/EBITDA menor 
ou igual a 3,75x (três inteiros e setenta e cinco centésimas vezes), considerando os números consolida-
dos do grupo. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 a Conasa não atingiu o índice finan-
ceiro e obteve o waiver para não declaração de vencimento antecipado não automático em 3 de abril de 
2025 (Nota 29). 10.3 2ª Emissão de Debêntures: Em 15 de fevereiro de 2024 a Companhia emitiu a sua 
2ª Emissão de Debêntures não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, 
com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública, cujo montante totalizou R$ 1.100.000 e 
foram liquidadas em sua totalidade, contando com a Coordenação do Banco BTG Pactual S.A., Banco 
Itaú BBA S.A., BB Banco de Investimento S.A. e Banco Santander Brasil S.A. para o pré-pagamento 
parcial da 1ª (primeira) emissão de debêntures da Emissora e o restante para investimentos futuros. 
Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% do IPCA + 
8,4051% (oito inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis, com pagamentos de 38 parcelas semestrais a partir de junho de 2025, tendo seu vencimen-
to final em 15 de dezembro de 2043. 10.3.1. Condições restritivas financeiras - “Covenants”: Dentre 
as principais cláusulas restritivas, estão as relacionadas a eventos de vencimento antecipado, em espe-
cial, ao antes e depois do completion financeiro, ou seja, período dos investimentos: • até o Completion 
Financeiro: (i) inadimplemento pela Companhia da amortização do saldo do valor nominal unitário e dos 
juros remuneratórios, (ii) decretação de falência pela Companhia, (iii) intervenção do poder concedente, 
(iv) vedação de redução do capital social, (v) vedação de emissão de ações e outros valores mobiliários; 
e (vi) vedação da distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio. • Após Completion Finan-
ceiro: A Companhia deverá apresentar, em até 90 dias do término do exercício, o relatório do ICSD (Ín-
dice de Cobertura do Serviço da Dívida) que deve ser igual ou superior a 1,20%, podendo ter o ICSD 
mínimo de 1,00%, desde que deposite os recursos da diferença em conta complementação do ICSD, 
não podendo deixar de cumprir por dois anos consecutivos ou por 3 anos alternados, o qual será medido 
a partir das Demonstrações Financeiras anuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2026. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 a Companhia está adimplente com todos os covenants fi-
nanceiros desta emissão. 10.4. Financiamento BNB (Banco do Nordeste do Brasil): Em 18 de maio 
de 2023, a Companhia celebrou contrato de financiamento por instrumento particular com o Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. (BNB) no valor de R$ 800.000 (oitocentos milhões de reais), a serem providos 
com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e serão utilizados para fa-
zer frente aos investimentos previstos no contrato de concessão. O contrato vence em 15 de junho de 
2049, com juros remuneratórios correspondentes a 100% do IPCA + 3,1832% ao ano e possui como 
garantia fianças bancárias. Até o encerramento do exercício de 2024 houve desembolsos financeiros por 
parte do agente financiador no valor de R$ 113.090. 10.4.1. Condições Restritivas não Financeiras - 
“Covenants”: Dentre as principais cláusulas restritivas, há apenas as relacionadas a eventos de venci-
mento antecipado, em especial: (i) inadimplemento pela Companhia de qualquer obrigação pecuniária; 
(ii) decretação de falência pela Companhia; (iii) aplicar os recursos oriundos do financiamento de forma 
irregular; (iv) suspender as atividades comerciais por mais de 30 dias, entre outros. Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia está adimplente com todos os covenants existentes no contrato de financiamento. 
10.5. Garantias:

Emissão

Cessão  
Fiduciária de  
Recebíveis

Alienação  
Fiduciária  
de Ações

Garantia  
Fidejussória  

da Companhia  
como Acionista

Conta  
Reserva

1ª emissão
Totalidade dos direitos  
da concessão

100% das ações  
da Companhia Sim Não

2ª emissão
Totalidade dos direitos  
da concessão

100% das ações  
da Companhia Sim

Sim. Parcela  
semestral

10.6. Movimentação: 31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial 950.551 824.307
Captações 1.213.090 45.033
(–) Pagamento do principal (868.490) –
(–) Pagamento dos juros (87.893) (73.906)
Provisão de juros 167.452 152.212
(–) Custo captação (151.775) –
(+) Amortização custo de captação 9.864 2.905
Saldo Final 1.232.799 950.551
10.7. Vencimento das parcelas e valor estimado (principal e encargos):
Ano de vencimento 31/12/2024 31/12/2023
2024 – 950.551
2025 49.044 –
2026 70.851 –
2027 70.851 –
2028 70.851 –
2029 76.196 –
Após 2029 895.006 –

1.232.799 950.551
11. Fornecedores: Os fornecedores referem-se a serviços contratados de engenharia, produtos de 
manutenção e operação, logística, entre outros.

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores de materiais 1.142 1.036
Fornecedores de serviços 11.152 10.120
Companhia de Saneamento de Alagoas (*) 4.805 4.360
Outros fornecedores 1.245 1.130

18.344 16.646
(*) Foi firmado contrato no início da concessão com a CASAL - Companhia Nacional de Alagoas para o 
fornecimento de água tratada nos 34 municípios, ou seja a Companhia adquire a água para fornecer aos 
consumidores dentro do contrato de concessão, onde a responsabilidade da distribuição é da Companhia.
12. Salários e encargos sociais a pagar: 31/12/2024 31/12/2023
Salários a pagar 847 708
Provisões trabalhistas 1.811 1.676
INSS a recolher 448 396
FGTS a recolher 137 122
IRRF sobre folha a recolher 87 154
Contribuição assistencial 6 –

3.336 3.056
13. Demais contas a pagar: 31/12/2024 31/12/2023
CASAL Companhia de Saneamento de Alagoas (a) 721 721
Contrato de aquisição Equipamento - (Sulzer) (b) – 2.886
FAP - Fundo Alagoano de Parcerias (c) 34.965 –

35.686 3.607
a) Conforme previsto no contrato de concessão, a Companhia deverá repassar o faturamento referente 
ao período de medições o qual a antecessora da concessão, Companhia de Saneamento de Alagoas 
(“CASAL”), realizou a entrega dos serviços aos consumidores, ou seja, parte do faturamento do início da 
concessão da Companhia o qual pertence ao concessionário anterior. O valor referente aos serviços 
prestados calculado foi de R$ 4.196 na data da assunção dos ativos. Durante o exercício de 2024 não 
houve nenhum recebimento a ser repassado a CASAL, desta forma a Companhia está negociando o 
saldo administrativamente. b) A Companhia realizou contrato de compra de equipamento para a CASAL 
Companhia de Saneamento de Alagoas, através do fornecedor Sulzer Brasil S.A., o qual a Companhia 
pagou o equipamento, e foi ressarcida pela CASAL através do desconto no pagamento da aquisição de 
água em 10 parcelas mensais, liquidados ao longo de 2024. c) Em 17 de janeiro de 2024 foi assinado o 
reequilíbrio de contrato de concessão, tendo como principais premissas a inclusão de investimentos 
emergenciais a fim de garantir o abastecimento de água e coleta de esgoto em áreas de abrangência da 
CASAL, que inicialmente eram responsabilidade da SEINFRA - Secretaria de Obras do Estado de 
Alagoas. Os recursos para realização desses investimentos serão disponibilizados pelo Fundo Alagoano 
de Parcerias (FAP). No encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o FAP havia 
repassado o valor de R$ 46.484, dos quais em 31 de dezembro de 2024 R$ 11.519 foram aplicados em 
investimentos na infraestrutura de concessão. 14. Provisão para contingências: A Companhia possui 
ações judiciais e administrativas de natureza tributária, cível e trabalhista. A administração acredita, 
baseada na opinião de seus consultores legais, que a provisão para as ações judiciais e administrativas 
é suficiente para cobrir perdas prováveis e razoavelmente estimáveis decorrentes de decisões 
desfavoráveis, bem como as decisões definitivas não terão efeitos significativos na posição econômico-
financeira da Companhia. Em função das características dessas provisões e do processo judiciário, não 
é possível fazer uma estimativa precisa do momento de desembolso dos valores provisionados, os quais 
consideram os juros e encargos financeiros até a data das demonstrações financeiras. A provisão foi 
constituída considerando o julgamento dos assessores legais e da Administração, para os processos 
cuja expectativa de perda foi avaliada como provável, sendo suficiente para fazer face às perdas 
esperadas. Os saldos das provisões são os seguintes: 14.1. Composição por probabilidade de perda: 
A provisão para contingências tributárias foi constituída considerando o julgamento dos assessores 
legais e da Administração, para possíveis processos em que exista expectativa de perda no âmbito 
tributário, referentes aos impostos de prestação de serviços continuados.

31/12/2024
Probabilidade de Perda Tributário Cível Total
Provável 691 329 1.020
Total 691 329 1.020
14.2. Processos com probabilidade de perda possível: A Companhia é parte em outras ações cujo 
risco de perda é considerado pela administração, e corroborado pelos advogados externos responsáveis 
pela condução dos processos, como possíveis, e para as quais nenhuma provisão foi reconhecida. Estes 
valores são avaliados e atualizados em uma periodicidade trimestral. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia possuía R$ 6.465 (R$ 9.115 em 31 de dezembro de 2023) referente a processos de natureza 
civil. 15. Patrimônio Líquido: 15.1. Capital social: Em 27 de setembro de 2024, a controladora Conasa 
infraestrutura utilizou 100% das ações da Companhia para integralização de capital em sua subsidiária 
Conasa Saneamento S.A., passando assim a ser a nova controladora da Companhia, conforme 
assembleia geral extraordinária desta data. Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia 
é de R$ 550.000, representando 550.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
totalmente integralizadas, conforme demonstração de participação dos acionistas:

31/12/2024 31/12/2023

Acionista
Número  

de ações
Capital  
Social % Acionista

Número  
de ações

Capital  
Social %

Conasa Saneamento S.A. 550.000.000 550.000 100%
Conasa  

infraestrutura S.A. 550.000.000 550.000 100%
550.000.000 550.000 100% 550.000.000 550.000 100%

15.2. Prejuízos acumulados: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantém o saldo de prejuízos 
acumulados no montante de R$ 410.487 (R$ 244.304 em 31 de dezembro de 2023).
16. Receita operacional líquida: 31/12/2024 31/12/2023
Receita de Serviços 186.627 157.312
Receita de Construção (a) 71.675 49.097
Receitas a faturar 10.315 2.428
Devoluções e cancelamentos (1.096) (2.791)
Impostos e contribuições sobre receita (11.228) (8.096)
Receita operacional líquida 256.293 197.950
(a) Receita de construção reconhecida, decorrente do investimento em infraestrutura vinculada às con-
cessões de saneamento. (b) As receitas a faturar compreendem todo o abastecimento de água e trata-
mento de esgoto, assim como os serviços prestados que já foram entregues e ainda não faturados aos 
consumidores no encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
17. Custos dos serviços prestados: 31/12/2024 31/12/2023
Custos com materiais e insumos na operação (52.289) (54.674)
Mão de obra na operação (13.218) (12.718)
Custos com serviços de terceiros na operação (14.362) (16.352)
Custos com energia (11.490) (9.776)
Amortização do Intangível e Depreciação do Imobilizado (37.482) (35.995)
Amortização do direito de uso (153) (152)
Custos de construção (71.675) (49.097)

(200.669) (178.764)

18. Despesas gerais e administrativas: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal e encargos (4.858) (5.846)
Honorários de Consultorias (3.230) (3.784)
Serviços de Consultoria jurídica (976) (1.005)
Despesas com serviços adm. compartilhados (nota 7) (8.175) (7.660)
Despesas com viagem (636) (501)
Despesas com locação (1.619) (4.184)
Manutenção do sistema de informática (984) (272)
Seguro Garantia (1.198) (1.103)
Despesas com depreciação (1.222) (866)
Energia, água, telefone e internet (695) (652)
Impostos, taxas e contribuições (1.078) (111)
Outras despesas (1.398) (1.136)

(26.069) (27.120)
19. Despesas comerciais: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal e encargos (5.913) (3.578)
Energia, Água, Telefone e Internet (353) (42)
Material de uso e consumo (286) (177)
Despesas com Informática (1.226) (1.045)
Propaganda e publicidade (375) (472)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 4.3) (9.774) (13.067)
Perdas de títulos – (816)
Outras despesas comerciais (118) (253)

(18.045) (19.450)
20. Resultado financeiro:
Despesas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Juros sobre debêntures (119.147) (152.212)
Variação monetária s/ empréstimos (48.009) –
Juros sobre passivo de arrendamentos (28) (39)
Custo de captação (9.864) (2.905)
Custo financeiro estruturação de dívida (7.049) (1.800)
Tarifa cobrança bancária de arrecadação (3.493) (3.490)
Outras despesas financeiras (947) (623)

(188.537) (161.069)
Receitas financeiras
Juros sobre aplicação financeira 7.062 2.993
Juros recebidos sobre arrecadação 4.047 2.670
Outras receitas financeiras 3 42

11.112 5.705
Resultado financeiro (177.425) (155.364)

21. Instrumentos financeiros: 21.1. Análises dos instrumentos financeiros: A Companhia participa em 
operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus 
recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é realizada por meio de definição de es-
tratégias conservadoras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplica-
ções de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com 
essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração. 21.2. 
Categoria de instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 
de dezembro de 2024 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização. O valor justo 
dos instrumentos financeiros, se aproxima do contábil no encerramento do período, motivo que estão 
apresentados em sua maioria abaixo os valores contábeis, demonstrados abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Categoria Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativo financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 46.997 46.997 1.635 1.635
Contas a receber Custo amortizado 35.717 35.717 25.671 25.671
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 18.344 18.344 16.646 16.646
Debêntures (*) Custo amortizado 1.232.799 1.181.325 950.551 813.299
Passivo de arrendamentos Custo amortizado 474 474 273 273
Partes relacionadas Custo amortizado – – 2.000 2.000
(*) Os valores justos dos instrumentos financeiros foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até 
o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: BM & F 
Bovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreeds contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de 
risco (pré DI): 22. Gestão de risco: 22.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a 
expõem a diversos riscos financeiros, risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa 
de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é 
realizada pela Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Admi-
nistração da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros.  
(a) Risco de taxa de juros: A administração da Companhia avalia que a variação da taxa básica de 
juros pode alterar as condições econômico-financeiras do contrato de concessão e melhorar ou piorar a 
capacidade de investimento da Companhia. Logo abaixo a demonstração da sensibilidade usando o 
cenário provável com as taxas de riscos das próprias transações e outros dois cenários demonstrando 
o risco de elevação da taxa, sendo o primeiro acréscimo de 25% e o segundo com 50% sobre a taxa que 
corresponde ao cenário provável.

Projeção de mercado

Transações Risco 31/12/2024 Taxa
Cenário  

Provável Taxa
Cenário  

I Taxa
Cenário  

II
Ativo financeiro
Caixa e Aplicações 
 Financeiras

Redução  
da CDI 46.997 12,15% 5.113 8,16% 3.835 5,44% 2.557

Contas a receber 
 de clientes

Redução  
do IPCA 35.717 4,83% 1.725 3,62% 1.294 2,42% 863

82.714 6.838 5.129 3.419
Passivo financeiro
Debêntures - 
 1ª emissão

Aumento  
da CDI 51.426 12,15% 5.595 13,60% 6.994 16,32% 8.393

Debêntures - 2ª emissão
Aumento 
 do IPCA 1.229.854 4,83% 59.402 6,04% 74.252 7,25% 89.103

Passivo de Arrendamentos
Aumento  
do IPCA 474 4,83% 23 6,04% 29 7,25% 34

1.281.754 65.020 81.275 97.530
Exposição líquida (1.199.040) (58.182) (76.146) (94.111)
(b) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não realiza operações cambiais com moedas estrangei-
ras. (c) Risco de crédito: O risco de crédito que a Companhia possui decorre das faturas em aberto dos 
consumidores de água e esgoto e acredita que a provisão para perdas com créditos de liquidação duvi-
dosa constituída sobre estes ativos é suficiente para minimizar potenciais efeitos de inadimplência futu-
ros. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da Companhia, 
que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais e o plano de investimento da concessão. A Admi-
nistração avaliou que não há risco de liquidez, uma vez que há recursos suficientes para manutenção 
dos investimentos e liquidação dos compromissos para os próximos meses. 22.2. Gestão de capital:  
A Companhia realiza a gestão de capital de forma a garantir a continuidade de suas operações, bem 
como oferecer retorno aos seus acionistas e controle do nível de endividamento pelo monitoramento do 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A 
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e 
longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equiva-
lentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

31/12/2024 31/12/2023
A - Total de empréstimos, financiamentos e debêntures e passivo de arrendamento 1.233.273 950.824
B - (–) Caixa e equivalentes de caixa e títulos de valores mobiliários 66.910 1.635
C = (A - B) - Dívida líquida 1.166.363 949.189
D = Total do patrimônio líquido 139.513 305.696
E = (C + D) - Capital total 1.305.876 1.254.885
C/E = Índice de alavancagem financeira 89,3% 75,6%
23. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui saldo 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social no montante de R$ 412.199 (31 dezembro de 
2023 R$ 268.301), que resultariam em um saldo de Imposto de renda e Contribuição social diferidos 
ativos nos montantes de 103.050 e R$ 37.098, respectivamente (31 de dezembro de 2023 R$ 67.068 e 
R$ 24.144), respectivamente, incluindo os efeitos das diferenças temporárias. Conforme a legislação 
fiscal, o prejuízo fiscal e a base negativa de Contribuição Social não prescrevem. Entretanto, em perío-
dos com lucros fiscais, somente 30% do lucro tributável pode ser compensado com prejuízos fiscais de 
anos anteriores. Desta forma a Administração da Companhia não reconheceu o imposto de renda e 
contribuição social diferido, em função de não atender as condições de reconhecimento requeridas no 
CPC 32. 24. Prejuízo básico diluído por ação: Conforme requerido pelo CPC 41 -Resultado por Ação, 
as tabelas a seguir reconciliam o resultado aos montantes usados para calcular o lucro básico por ação:

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (166.183) (180.278)
Média ponderada de ações 550.000.000 550.000.000
Resultado por ações - básico - R$ (0,3022) (0,3278)

31/12/2024 31/12/2023
Quantidade de ações Avos Quantidade de ações Avos

550.000.000 12/12 550.000.000 12/12
Prejuízo básico e diluído por ações 

(em reais) (0,3022)
Prejuízo básico e diluído por ações 

(em reais) (0,3278)
Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias. A Companhia só possui uma classe de ação ordinária e não há ações ordinárias po-
tenciais diluidoras ou opções que pudessem converter as ações preferenciais em ordinárias, portanto, o 
valor do lucro por ação diluído é igual ao básico. 25. Seguros: A Companhia tem um programa de ge-
renciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte, operação e obrigações oriundas do contrato de concessão. As coberturas foram con-
tratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, con-
siderando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus 
consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava as seguintes principais 
apólices de seguro contratadas com terceiros:
Natureza Limite Máximo de Indenização
Garantia Setor Público 168.868
Responsabilidade Civil 35.000
Riscos Operacionais 494.705
Risco Engenharia 41.500

740.073
As garantias prestadas englobam: Seguro Garantia, Seguro Contra Riscos de Engenharia, Seguro de 
Responsabilidade Civil e Riscos Operacionais. 26. Compromissos vinculados ao contrato de con-
cessão: Conforme divulgado na Nota 1, a Companhia investiu até 31 de dezembro de 2024, R$ 
1.315.621, sendo, R$ 1.229.604 de outorga e outros investimentos iniciais e R$ 153.007 em investimen-
tos na operação de estruturas de água e esgoto. Além da outorga e os gastos iniciais, estão previstos R$ 
1.200.000 de investimentos na concessão englobando os 34 municípios. Tais investimentos estão com-
preendido em indicadores de desempenho que deverão ser medidos ao longo da concessão, indepen-
dentemente do valor ou forma a atingi-los. Abaixo estão demonstrados os principais indicadores assim 
como o ano em que o contrato de concessão prevê o atingimento:

Itens Indicador de  
Desempenho Descrição Unidades

de Medida

Ano da 
Concessão  

de Atingimento  
de Metas

Indicadores de 
Desempenho 
Operacional

Água

Universalização  
da Cobertura  

de Água

Mede o índice de 
atendimento por meio da 
relação entre o número 
total de economias em 

condições de serem ligadas 
à rede de distribuição e o 

número total de economias 
da área de concessão.

% 5

índice de Perda  
de Água

Reflete a eficiência do 
processo de captação de 

água, consumo e 
faturamento.

% 12

Conformidade  
da Qualidade  

de Água

Avalia o nível de 
conformidade legal do 

sistema de abastecimento 
de água segundo o 

percentual de análises de 
qualidade de água dentro 
dos padrões exigidos pela 
legislação vigente e pelo 

órgão ambiental local.

% 3

Esgoto

Universalização  
da Cobertura do 

Esgotamento  
Sanitário

Mede. em cada ano, o 
índice de atendimento por 
meio da relação entre o 

número total de economias 
em condições de serem 

ligadas à rede de coleta e o 
número total de economias 

da área de concessão. 
Destacando que todo 

esgoto coletado deverá ser 
tratado.

% 11

índice de 
Eficiência  

e Melhoria do  
Tratamento do 

Esgoto

Destina-se a avaliar a 
responsabilidade da 
CONTRATADA na 

preservação dos recursos 
hídricos, por meio do 

controle de qualidade do 
esgoto tratado, o qual deve 
obedecer aos parâmetros 
das Resoluções CONAMA 

357 e 430.

% 3

Indicador de  
Tratamento do  

Esgoto Coletado

Destina-se a avaliar quanto 
do esgotamento sanitário 
coletado é encaminhado 

para estações de 
tratamento e tratado ou 

para tratamento preliminar 
e emissário submarino.

% 3

Indicador de  
Vazamentos

Destina-se a verificar o 
número de vazamentos de 
esgoto, como resultado da 
operação inadequada da 
rede coletora de esgoto.

n*de 
vazamentos 

/km
5

Indicadores de  
Desempenho no 
Atendimento aos 

Clientes

Continuidade  
do 

Abastecimento  
de Água

Visa a mensurar a 
continuidade do serviço de 
abastecimento de água à 
população por meio das 
reclamações registradas 

pela população relativas à 
falta de água por 

inoperânda do sistema ou 
baixa pressão manométrica 
na rede de abastedmento 

de água.

% 5

Qualidade do  
Atendimento  
ao Usuário

Destina-se a medir as 
redamações e solicitações 
de serviços não atendidos 

no prazo, como contas 
erradas e/ou cobranças 
indevidas, ligação nova, 
suspensão ou religação, 

troca de hidrômetros, 
remanejamento de 

cavalete, entre outras.

% 3

Indicador de  
Desempenho  

Ambiental

índice de  
Regularidade  
Ambiental dos  
Sistemas de  
T ratamento

Destina-se a avaliar o 
cumprimento das 

exigêndas legais de 
licendamento e outorga 

ambiental das instalações 
do sistema de 

abastedmento de água e 
esgotamento sanitário.

% 3

continuação

continua

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=ee70750a-70dc-4058-b052-e6df8647e630
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